[image: image1.emf]
PROMOTORIA DE JUSTIÇA XXXX

RECOMENDAÇÃO Nº XXXXX/2021
Ementa: Diagnóstico e recuperação de aprendizagem.  Retorno das atividades escolares presenciais. 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de XXXXX no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93, e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205, determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, em colaboração com a sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania.
CONSIDERANDO que o art. 206, I, da Constituição da República estabelece como princípio a “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”, o que reclama a garantia de meios concretos para a acessibilidade dos alunos, inclusive a oferta dos instrumentos tecnológicos necessários para o acompanhamento das aulas por aqueles que não disponham de recursos para adquiri-los;
CONSIDERANDO o dever do Estado de “atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (art. 208, VII, da Constituição da República), mandamento que não é exaustivo, por não compreender todas as medidas de assistência que sejam necessárias à garantia da manutenção dos estudantes na escola; 
CONSIDERANDO que o “acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo” (art. 208, § 1º, da Constituição Brasileira), e que a acessibilidade exige interpretação atualizada, em razão das circunstâncias excepcionais causadas pela pandemia da Covid-19; 
CONSIDERANDO o robusto corpo normativo infraconstitucional que ampara o direito fundamental à Educação, que podemos citar, dentre outras: a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) e Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão);
CONSIDERANDO que o Ministério Público, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal, tem por deveres institucionais a defesa da ordem jurídica e o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos o que abrange a adoção de medidas direcionadas à máxima eficácia do direito fundamental à educação, com realce para as garantias de acesso, permanência, participação e aprendizagem;
CONSIDERANDO que o “ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais” (art. 32, § 4°, da Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e que, devido à suspensão das atividades escolares presenciais, por conta da pandemia, o uso de estratégias de avaliação com vistas a mensurar os impactos de aprendizagem no contexto do ensino não remoto é urgente e necessário para a recuperação dos prejuízos de aprendizagem;
CONSIDERANDO que “os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e formativa serão organizados nas redes de ensino por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on-line(...)” (art. 35, § 8°, da Lei Federal nº 9.394/1996);
CONSIDERANDO a essencialidade dos investimentos para garantir a educação, com absoluta prioridade, às crianças, adolescentes e jovens, dever expresso no art. 227, caput, da Constituição da República, e que os dados disponibilizados no SIOPE indicam aplicação de recursos em MDE em percentuais inferiores no ano de 2020 em 2.853 Municípios;
CONSIDERANDO que, conforme o relatório “Cenário da Exclusão Escolar no Brasil – Um alerta sobre os impactos da pandemia da COVID-19 na Educação”, do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e do Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC), mais de 5 milhões de crianças e adolescentes entre 6 e 17 anos estavam fora da escola ou sem atividades escolares em novembro de 2020; 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres CNE/CP nº 5, 9 e 11/2020, que trataram da reorganização do calendário escolar, da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual e de orientações educacionais para a realização de aulas e atividades pedagógicas presenciais e não presenciais no contexto da pandemia; e nos Pareceres CNE/CP nº 15 e 19/2020, bem como na Resolução CNE/CP nº 2/2020, que apresentaram diretrizes nacionais para a implementação dos dispositivos da Lei Federal nº 14.040/2020, a qual estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; 
CONSIDERANDO o parecer nº 299/2020, do Conselho Estadual de Educação do Estado do Ceará (CEE), o qual afirma que “(...)nenhum aluno deverá ser prejudicado. Não se trata, simplesmente, de promover o aprendiz, mas ao promovê-lo, cabe à escola ou ano/série que o receber, responsabilizar-se por sua aprendizagem, para que possa continuar avançando em sua escolaridade, proporcionando avaliação diagnóstica formativa, sem caráter de reprovação, no sentido de recuperar os objetivos de aprendizagens, por meio de atividades complementares, aula invertida, estudos em casa, reposição de conteúdos, projeto de pesquisa, estudos temáticos dentre outros para que o aluno possa dar continuidade aos seus estudos”;
CONSIDERANDO o documento “Diretrizes para o ano letivo de 2021”, da Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC), o qual orienta que “as unidades escolares tenham a autonomia para fazer o diagnóstico de suas/eus alunas/os, identificando os objetivos de aprendizagens não desenvolvidos. Para adoção do continuum curricular, a unidade escolar deverá elaborar a avaliação diagnóstica, com base na Matriz de Conhecimentos Básicos e Orientações Curriculares Prioritárias do Ceará, mediante a seleção de objetos de conhecimentos, considerados pré-requisitos para que as/os estudantes possam avançar de um conhecimento mais simples a outro mais complexo, podendo também utilizar o Sistema Online de Avaliação, Suporte e Acompanhamento Educacional (Sisedu) para os componentes de Língua Portuguesa e Matemática”.
CONSIDERANDO o “Guia de Implementação de Protocolos de Retorno das Atividades presenciais nas Escolas de Educação Básica”, publicado pelo Ministério da Educação (MEC), que orienta a necessidade da realização de “avaliações diagnósticas para identificar o nível de aprendizado dos alunos, verificando os que se adiantaram nas aprendizagens e podem ser reclassificados de ano escolar, assim como trazer soluções para aqueles que demandam algum tipo de atendimento diferenciado na tentativa de dar um tratamento minimamente equitativo. Não há resposta pronta e acabada que atenda a todos os casos, pois a implementação das medidas necessárias para ajustar ou recuperar a aprendizagem dos estudantes ensejará adequações a serem feitas no curso da ação”;
CONSIDERANDO que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, recepcionado pela ordem jurídica brasileira pelo Decreto nº 591, de 6 de julho de 1992, estabelece que “A educação primária deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos” (art. 13, item 2, “a”), e que a acessibilidade compreende não apenas oferta de vaga, mas também condições para que os alunos acompanhem as atividades escolares;
CONSIDERANDO que o processo de retomada das aulas presenciais, além das estratégias de segurança sanitária, deve contemplar acolhimento dos membros da comunidade escolar e avaliações diagnósticas para identificar os níveis de aprendizagem dos estudantes e, a partir disso, estabelecer intervenções, incluindo estratégias de recuperação de aprendizagem, caso necessário;
CONSIDERANDO que a retomada das atividades escolares presenciais exige de  Gestores e profissionais da Educação a busca por estratégias, de variadas ordens, com o fito de acompanhar e estimular o engajamento dos alunos em seus estudos, tendo em vista que o atual cenário social indica que a pandemia pode ter potencializado um panorama de ensino, já anteriormente preocupante, notabilizado por desigualdades estruturais e econômicas, mas, fundamentalmente, por diferenças no campo da aprendizagem, tais como indicadores de alfabetização, desempenho, repetência, aprovação, Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), e, de forma mais acentuada, de abandono e evasão escolar;
CONSIDERANDO que no momento toda a rede de ensino do Estado do Ceará, estadual e municipais, está ultimando as providências para retomada das atividades escolares presenciais, o que torna de suma importância a adoção de estratégias para reduzir as perdas de aprendizagem decorrentes do período de atividades escolares não presenciais, no referido retorno.
RESOLVE RECOMENDAR:
Art. 1º — Ao município de XXXX, na pessoa de XXXX, Prefeito(a) Municipal e de XXXX, Secretário(a) Municipal de Educação, proceder a avaliação diagnóstica dos estudantes da rede pública municipal de ensino, com o objetivo de identificar os déficits de aprendizagem gerados no cenário da pandemia da Covid-19.
Art. 2º — Elabore planejamento para a rede de ensino municipal que contemple a avaliação diagnóstica, tendo como objetivo recuperar os deficit de aprendizagens (caso ainda não tenha sido contemplado no Plano de Retomada das atividades presenciais).
Art. 3º — Que, por ocasião da retomada das atividades escolares presenciais, priorize e implemente como uma das estratégias iniciais desse processo a avaliação diagnóstica dos alunos.
Art. 4º — Proceda a realização de orientações, cursos, capacitações e similares, além da disponibilização de material de consulta, para o corpo docente das escolas municipais, acerca da avaliação diagnóstica.
O Ministério Público Estadual deverá ser comunicado (através dos endereços de e-mail: XXXX), no prazo de XXXX, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento ou não da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas, caso positiva a resposta.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Educação - CAOEDUC.
Publique-se no Diário Oficial do MPCE.
Registre-se.
XXXX, XX de XXXX de 2021.
********* 
Promotor(a) de Justiça
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